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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – UNIRIO


ROTINAS E PROCEDIMENTOS PARA COLABORAÇÃO TÉCNICA ENVOLVENDO A CESSÃO DE SERVIDORES NO ÂMBITO DA UNIRIO

1) Informações Gerais:

Afastamento do servidor da UNIRIO para prestar colaboração técnica em outro campus ou em outra instituição federal de ensino ou de pesquisa e ao Ministério da Educação, e de servidor de outras Instituições que venham prestar a colaboração nesta IF, desde que vinculados a projeto ou convênio com prazos e finalidades objetivamente definidos.

1.1  A liberação do servidor deverá ser aprovada pelo Dirigente Máximo do IF.

1.2 O pagamento dos vencimentos do servidor em colaboração técnica será da instituição de origem. O contracheque será encaminhado pela mesma. 

1.3 O afastamento não poderá exceder 4 (quatro) anos.

1.4 O afastamento para colaboração técnica far-se-á mediante Portaria publicada no Diário Oficial da União e no Boletim de Serviço quando a colaboração se der entre os Campi deste Instituto.

1.5 O servidor terá, no máximo, trinta dias de prazo, contados da publicação da portaria, para a retomada do efetivo desempenho das atribuições do cargo, incluído nesse prazo o tempo necessário para o deslocamento para a nova sede. 

1.6 A frequência do servidor deverá ser enviada para instituição/campus de origem pela instituição/campus de destino até o terceiro dia útil do mês posterior ao trabalhado.

1.7 O servidor deverá apresentar relatório técnico anual com o resultado do projeto desenvolvido durante a colaboração técnica e aprovado pela direção da instituição de origem.

1.8 A colaboração técnica poderá ser interrompida a pedido da Administração ou do servidor. 

1.9 O período de afastamento correspondente à colaboração técnica é considerado para todos os efeitos legais, inclusive para promoção e progressão funcional. 

2) Previsão Legal 

a. Artigo 93 da Lei 8.112 de 11 de dezembro de 1990:

 Art. 93. O servidor poderá ser cedido para ter exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, ou do Distrito Federal e dos Municípios, nas seguintes hipóteses: (Redação dada pela Lei nº 8.270, de 17.12.91)

 II - em casos previstos em leis específicas. (Redação dada pela Lei nº 8.270, de 17.12.91).
b. Artigo 2º do Decreto n. 4.050 de 12 de dezembro de 2001:

Art. 2º. O servidor da Administração Pública Federal direta, suas autarquias e fundações poderá ser cedido a outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluindo as empresas públicas e sociedades de economia mista, para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, e ainda, para atender a situações previstas em leis específicas.
c. Artigo 26-A da Lei 11.091 de janeiro de 2005. Incluída pela Lei nº 11.233, de 2005 do Ministério da Educação:

Art. 26-A. Além dos casos previstos na legislação vigente, o ocupante de cargo do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação poderá afastar-se de suas funções para prestar colaboração à outra instituição federal de ensino ou de pesquisa e ao Ministério da Educação, com ônus para a instituição de origem, não podendo o afastamento exceder a 4 (quatro) anos. (Incluído pela Lei nº 11.233, de 2005).

Parágrafo único. O afastamento de que trata o caput deste artigo será autorizado pelo dirigente máximo da IFE e deverá estar vinculado a projeto ou convênio com prazos e finalidades objetivamente definidos. (Incluído pela Lei nº 11.233/2055).

3) Documentação Necessária para instruir o processo:

3.1 Ofício de solicitação do dirigente máximo da entidade interessada, dirigida ao reitor, solicitando a cooperação mútua entre as Instituições para o desenvolvimento do projeto, contendo a justificativa e indicação do servidor.
3.2 Manifestação da área envolvida.
3.3 Minuta do acordo de cooperação e/ou Termo Aditivo quando for entre Instituições (modelo em anexo).

3.4 Plano de Trabalho do servidor (modelo em anexo).

3.5 Ofício de liberação do servidor pela unidade com justificativa da direção quanto à relevância para a IF á participação do servidor naquele projeto.

3.6 Portaria de Autorização de afastamento do servidor, assinada pelo Reitor.
4) Anexos:

 Anexo A – Minuta do Acordo de Cooperação e Termo Aditivo entre as Instituições.

 Anexo B – Plano de Trabalho para o servidor que irá atuar no Projeto.

ANEXO A

MINUTA DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N.º __/2016

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – UNIRIO E A SISTEMAS DO FUTURO, MULTIMÍDIA, GESTÃO E ARTE LTDA VISANDO À APLICAÇÃO DAS NOVAS TÉCNOLOGIAS DE GESTÃO AO PATRIMÓNIO CULTURAL NO ÂMBITO DA ESCOLA DE MUSEOLOGIA DA UNIRIO.

Processo nº 23102.000.000/2016-00
A UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (UNIRIO), Fundação Pública, instituída nos termos da Lei n( 6.655, de 05 de junho de 1979, com denominação modificada pela Lei nº. 10.750 de 24 de outubro de 2003, sede e foro nesta Cidade do Rio de Janeiro, Capital do Estado do mesmo nome, situada na Avenida Pasteur n(. 296, no bairro da Urca, inscrita no CNPJ – MF sob o n(. 34.023.077/0001-07, doravante denominada UNIRIO, neste ato representado por seu Magnífico Reitor, Professor Doutor Luiz Pedro San Gil Jutuca, nomeado através do Decreto de 19 de maio de 2011, publicado no Diário Oficial da União de 20 de maio de 2011, brasileiro, portador da carteira de identidade nº. 003.432.693 – IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº. 371.205.577-34 e a INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA, doravante denominada IF, situada no Edifício Glória Avenida de França, n0 222, 1º andar, sala 20, Porto – Portugal - CEP 4050-276, neste ato representado pelo seu Diretor Geral Dr. XXXXXXXXXXXXX, (nacionalidade, documentos pessoais??) firmam o presente instrumento visando alcançar o objetivo abaixo indicado de acordo com as Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Constitui objeto deste instrumento a realização de mútua cooperação no domínio da aplicação das novas tecnologias ao patrimônio cultural, no contexto da utilização do software de gestão do patrimônio cultural móvel e gestão de coleções no âmbito da Escola de Museologia da UNIRIO.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ATRIBUIÇÕES DOS PARTÍCIPES 
Fica estabelecido que, para viabilizar os objetivos deste instrumento:
I - Compete à UNIRIO:

a) Reconhecer as seguintes atividades como sendo de interesse institucional no campo do conhecimento;

b) Comunicar por escrito à IF às informações de caráter técnico resultantes da utilização e avaliação da aplicação da ferramenta – in arte online.

II - Compete à IF:

a) Instalar, sem custos para UNIRIO, o software in arte online, no servidor de internet indicado pela UNIRIO. Caso não possua disponibilidade de servidor de CLOUD ou o servidor não tenha as características técnicas adequadas para o bom funcionamento do software, a IF cederá espaço no seu servidor de CLOUD para alojamento do software;

b) No desenvolvimento de novos módulos ou melhoramentos dos já existentes, a IF fornecerá novas versões e a atualização necessária na aplicação informática in arte online sem custos para UNIRIO.

III – Compete conjuntamente a UNIRIO e à IF:

a) Colaborar na realização de estágios profissionais, mediante formalização de termo específico conforme legislação vigente, para os alunos da UNIRIO, bem como na organização de ações de formação no âmbito da temática abrangida por este instrumento;

b) Colaborar na realização e organização de eventos, encontros e seminários, bem como a realização de comunicações e publicações;

c) Colaborar em projetos futuros de âmbito nacional ou internacional, mediante termo específico, que envolvam novas tecnologias de informação e comunicação no contexto do patrimônio cultural.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA COORDENAÇÃO

I – Os coordenadores designados conservarão a autoridade normativa e exercerão função gerencial fiscalizadora durante o período regulamentar do desenvolvimento desta cooperação, ficando assegurado a eles o poder discricionário de reorientar as ações e de acatar ou não justificativas com relação às eventuais diIFunções havidas na sua execução, sem prejuízo da ação das unidades de controle interno e externo.
II – O objeto do presente Termo deverá ser avaliado pelos coordenadores das seguintes formas:

a) Na sua proposição, os coordenadores deverão providenciar a emissão de parecer sobre a atividade do projeto qualificando-o em função de sua adequação ao cumprimento do que está estabelecido neste instrumento de cooperação;

b) Na sua conclusão, os coordenadores deverão providenciar a emissão de parecer sobre o relatório final, qualificando os resultados obtidos e sua relação com os objetivos deste instrumento de cooperação.
CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS
I - Este termo de Cooperação não implica na tranIFerência de recursos financeiros entre os partícipes para o desenvolvimento do presente Termo. 

II - As despesas necessárias à consecução do objeto acordado tais como serviços de terceiros, pessoal, deslocamentos, diárias, comunicação entre os órgãos e outras que se fizerem necessárias, correrão por conta de dotações específicas constantes nos orçamentos dos partícipes.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA
O presente Termo de Cooperação vigorará pelo prazo de 12(doze) meses, contado a partir da data de sua assinatura, podendo ser renovado por interesse das partes, por escrito, com antecedência de 60 dias do final da vigência.

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS HUMANOS

Os servidores e empregados de qualquer das Partes, em decorrência da execução das atividades inerentes ao presente Acordo, não sofrerão qualquer alteração nas suas vinculações com a entidade de origem, ficando, porém, sujeitas a observância dos regulamentos internos do local onde estiverem atuando.

Subcláusula Única - As Partes se isentam reciprocamente de toda e qualquer despesa de natureza social, trabalhista, previdenciária, tributária, securitária ou de outra natureza, embora não especificada, devida em decorrência, direta ou indireta, para com o pessoal da Parte que vier a ser contratado e/ou designado para atender o objeto do presente Acordo, não tendo os servidores/empregados de uma Parte qualquer vínculo empregatício com a outra Parte.

CLÁUSULA SÉTIMA – PROPRIEDADE DOS RESULTADOS

Caso resulte das atividades do presente Acordo, inventos, aperfeiçoamentos, inovações, marca, software, cultivar, desenhos industriais, direitos autorais e outras criações intelectuais passíveis de proteção, nos termos da legislação brasileira, das Convenções internacionais de que o Brasil é signatário, os direitos relativos à propriedade intelectual pertencerão a ambas as Partes e serão objeto, em cada caso, de negociações, definindo-se o percentual de cada Parte, por ocasião da assinatura dos Termos Aditivos.

CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO
O presente Acordo de Cooperação será publicado no Diário Oficial da União, em forma de extrato, de acordo com o disposto no parágrafo único do art. 61, da Lei n° 8.666/93.
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO E RENÚNCIA 
O presente Acordo poderá ser denunciado por qualquer das Partes desde que haja comunicação prévia e expressa, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, e rescindido por qualquer uma das Partes mediante notificação prévia e expressa, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. Em caso de inadimplemento total ou parcial das responsabilidades assumidas, ou da paralisação das atividades constantes deste Acordo e seus termos aditivos, será o mesmo rescindido de pleno direito, independentemente de aviso judicial ou extrajudicial.

Subcláusula Única – Nas hipóteses de denúncia ou rescisão as Partícipes obrigam-se a cumprir os compromissos e obrigações porventura pendentes, assumidos de conformidade com os instrumentos específicos por eles firmados e reembolsar/indenizar as despesas e investimentos efetuados até a data da denúncia, salvo quando expressa e diversamente por elas acordado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO SIGILO

Fica expressamente vedada, para ambas as partes, a utilização ou divulgação na forma de artigos técnicos, relatórios, publicações e outras, de qualquer informação técnica desenvolvida, bem como qualquer informação sobre os resultados dos trabalhos realizados no âmbito da presente Cooperação, salvo haja a autorização expressa da outra Parte.

Subcláusula Única - Além da autorização da outra Parte, será ainda obrigatório, para que seja procedida a utilização e/ou divulgação das informações supra mencionadas, a citação do presente Acordo, a indicação de sua fonte de dados e seus autores.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS
Aplica-se a este Instrumento e, em especial, aos casos nele omissos, os preceitos do Direito Público, da Teoria Geral dos Contratos e do Direito Privado, na forma da Lei nº 8.666/93 e da Portaria Interministerial nº 507/2011.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

As controvérsias surgidas na execução do presente Acordo deverão ser resolvidas integralmente por via administrativa. Caso, todavia, não se alcance solução, e como medida excepcional, as Partes elegem o Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária do Rio de Janeiro, para dirimir qualquer dúvida ou litígio que porventura possa surgir da execução deste Acordo, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por concordarem as partes com o conteúdo e condições acima convencionadas, assinam as 04 (quatro) vias originais deste documento.

Rio de Janeiro,          de                          de  2016

	_______________________________

Luiz Pedro San Gil Jutuca

UNIRIO
	____________________________

Fernando Cabral
IF


Testemunhas:

	1)
	_____________________________

Nome:

CPF:
	2)
	________________________________

Nome:

CPF:


ANEXO B

MINUTA DO TERMO ADITIVO AO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N.º __/2016

TERMO ADITIVO AO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – UNIRIO E A SISTEMAS DO FUTURO, MULTIMÍDIA, GESTÃO E ARTE LTDA VISANDO À APLICAÇÃO DAS NOVAS TÉCNOLOGIAS DE GESTÃO AO PATRIMÓNIO CULTURAL NO ÂMBITO DA ESCOLA DE MUSEOLOGIA DA UNIRIO.

Processo nº 23102.000.000/2016-00
A UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (UNIRIO), Fundação Pública, instituída nos termos da Lei n( 6.655, de 05 de junho de 1979, com denominação modificada pela Lei nº. 10.750 de 24 de outubro de 2003, sede e foro nesta Cidade do Rio de Janeiro, Capital do Estado do mesmo nome, situada na Avenida Pasteur n(. 296, no bairro da Urca, inscrita no CNPJ – MF sob o n(. 34.023.077/0001-07, doravante denominada UNIRIO, neste ato representado por seu Magnífico Reitor, Professor Doutor Luiz Pedro San Gil Jutuca, nomeado através do Decreto de 19 de maio de 2011, publicado no Diário Oficial da União de 20 de maio de 2011, brasileiro, portador da carteira de identidade nº. 003.432.693 – IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº. 371.205.577-34 e a INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA, doravante denominada IF, situada no Edifício Glória Avenida de França, n0 222, 1º andar, sala 20, Porto – Portugal - CEP 4050-276, neste ato representado pelo seu Diretor Geral Dr. XXXXXXXXXXXXX, (nacionalidade, documentos pessoais??) firmam o presente instrumento visando alcançar o objetivo abaixo indicado de acordo com as Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

Em cumprimento à Cláusula Segunda do Acordo de Cooperação celebrado entre a UNIRIO e a IF, o presente Termo Aditivo tem por objeto configurar o intercâmbio ali disposto, materializado na colaboração técnica a ser prestada pela servidora do IF (sigla), (nome de servidor), ocupante do cargo de Professor do Ensino Básico Técnico e Tecnológico, Matrícula SIAPE (número), ao IF (sigla), em atividades inerentes ao seu cargo e de Termo com sua formação profissional, a serem desenvolvidas no período de 06 (seis) meses renovável por 01 (um) ano.

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES

Para a consecução do objeto pactuado, o IF e a UNIRIO se comprometem a:

a) Do IF:
b) Remunerar a servidora, mensalmente, no que lhe é devido, sem prejuízo dos benefícios e direitos a que faz jus.
I) Da UNIRIO:

a) Enviar ao IF, mensalmente, a informação da freqüência da servidora e, semestralmente, o relatório de desenvolvimento das atividades exercidas pelo mesmo;

b) Permitir a servidora à utilização das instalações e equipamentos da UNIRIO, onde for lotada, respeitadas as normas vigentes para o desenvolvimento das atividades, objeto desde Termo Aditivo.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA COORDENAÇÃO

O IF e a UNIRIO, por ato dos seus respectivos dirigentes, indicará um representante para, em seu âmbito, coordenar a execução deste Termo Aditivo.

 SUBCLÁUSULA ÚNICA. O controle geral ficará a cargo da Diretoria de Desenvolvimento de Gestão de Pessoas .

 CLÁUSULA QUARTA: DAS ALTERAÇÕES

 O presente Termo Aditivo poderá ser objeto de alterações, acordadas entre as partes, a serem formalizadas mediante outro Termo Aditivo.

CLÁUSULA QUINTA: DA INADIMPLÊNCIA

A inadimplência de obrigações por parte de um dos convenentes ensejará ao outro o direito de renúncia unilateral do ato a que tais obrigações estejam consignadas.

CLÁUSULA SEXTA: DA RESCISÃO

O presente Termo Aditivo poderá ser rescindido por qualquer uma das partes, mediante aviso prévio, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sem prejuízo das atividades já realizadas até a data da rescisão.

CLÁUSULA SÉTIMA: CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos mediante comum Termo, respeitada a legislação vigente.

CLAÚSULA OITAVA: DA VIGÊNCIA

O presente Termo Aditivo terá vigência a partir da data de sua assinatura, coincidindo o seu término com prazo determinado na Cláusula Primeira deste Termo, podendo ser renovado, se houver interesse das partes conveniadas.

CLÁUSULA NONA: DA RATIFICAÇÃO

Os partícipes ratificam as demais cláusulas e condições do Acordo de Cooperação celebrado.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

As controvérsias surgidas na execução do presente Acordo deverão ser resolvidas integralmente por via administrativa. Caso, todavia, não se alcance solução, e como medida excepcional, as Partes elegem o Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária do Rio de Janeiro, para dirimir qualquer dúvida ou litígio que porventura possa surgir da execução deste Acordo, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por concordarem as partes com o conteúdo e condições acima convencionadas, assinam as 04 (quatro) vias originais deste documento.

Rio de Janeiro,          de                          de  2016

	_______________________________

Luiz Pedro San Gil Jutuca

UNIRIO
	____________________________

xxxxxxxxxxxxx
IF


Testemunhas:
	1)
	_____________________________

Nome:

CPF:
	2)
	________________________________

Nome:

CPF:


ANEXO C

PLANO DE TRABALHO PARA PROJETO DE TERMO DE COLABORAÇÃO TÉCNICA

INSTITUIÇÃO SOLICITANTE: 

INSTITUIÇÃO SOLICITADA:

SERVIDOR SOLICITADO: 

TÍTULO DO PROJETO: 



PERÍODO EXECUÇÃO: 

INÍCIO:



TÉRMINO :

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:

JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO:

CRONOGRAMA E EXECUÇÃO:

(META, ETAPA OU FASE): 

META ETAPA/FASE ESPECIFICAÇÃO 

INDICADOR FÍSICO UNIDADE QUANTIDADE

 DURAÇÃO:

INÍCIO: 


TÉRMINO:

 APROVAÇÃO:

_________________________________________________________

Representante Instituição Solicitante:

_________________________________________________________

Representante Instituição Solicitada:

Rio de Janeiro, XX de XXXXXXXXX de 20XX.

DE TERMO:

_________________________________________________________

Diretor da Instituição Solicitante:

_________________________________________________________

Diretor da Instituição Solicitada: 

_____________________________________________________________________________

Gerência de Controle de Contratos e Convênios – GECON

Av. Pasteur, 296 – Prédio da Nutrição, sala 503A – Contato: (21) 2542-4915

                                           E-mail: gerencia_contratos.daa@unirio.br                                                
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